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Parecer n. o 007 /?6/PGC/CMI

INSTITUI O SELO "AMBIENTE AMIGO DA CRIANçA' PARA

ESTABELECIM ENTOS, EVENTOS E PLÂTAFORMAS QUE

ADOTAREM PRÁTTCAS DE PROTEçÃO À rnrÁruCra ruO

MUNICíPIO DE ITAITINGA, E DÁ OUTRAS PRoVIDÊNCIA5,,

PARECER DESFAVOúVEI.

De ltaitinga/CE, 20 de fevereiro de 2026.

À Comissão de Constituição e Justiça - CCJ

A Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de ltaitinga, no uso de suas

atribuiçôes legais e em cumprimento ao art.213, §§ 3'e 4', do Regimento lnterno, manifesta-se sobre o

PROJETO DE tEl N. ô O91/2O2S, de inicaativa do PODER tEGlStATlVO, com a finalidade de subsidiar a

Comissão de Constituição e.,ustiça na análise de sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica

legislativa, nos termos do art. 162 do Regimento lnterno.

É o Relatório.

1. Do Rclatório

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Daniel Marques dos Santos,

visa instituir o selo "Ambiente Amigo da Criança" pâÍâ certificâr estabelecimentot eventos e plataformâs

que adotem práticas de proteção à infância,

A justificativa, em resumo, aponta que a criação do selo é uma medida de

conscientização e incentivo para que o setor privado e a sociedade civil contribuam com â proteção integral

de crianças e adolescentes, promovendo ambientes seguros ê alinhados aos princípios do Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA).
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O projeto atribui ao Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, a

responsabilidade pela concessão, fiscalizaçáo e cassação do selo, além de prever que as despesas

decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

2. Da Análisê JuÍdica

A matéria objeto do projeto, embora meritória, padece de úcio de iniciativâ, o

que macula sua constitucionalidade formal e impede seu prosseguimento.

A iniciativa para legislar sobre a organização e o funcionamento da administraçào

municipal, o que inclui a criaçáo de selos, .ertificasóec ê a atribuiçáo de novas funções de fiscalização

e gestão a órgãos públicos, é de competência pÍivativa do CheÍe do Poder Executivo, conforme o

princípio da simetriâ com o art.6i, § 1o, ll, "e", da Constituiçáo Federal, e o art.48, § 1", da Lei Orgânica do

Município de ltaitinqa.

O art.4o do projeto dispõe que 'A concessáo, o fiscoli2oçõo e o cassoçõo do Selo

'Ambiente Amigo do Cr[onço'serõo de responsobilidode do Poder Executivo Municipol, por meio de seus

órgõos competentes, em especlol a Secretorio de Assistêncio Sociol e o Conselho Tutelor" . Tal dispositivo

impóe uma obrigação de Íazer à Administração, criando novas atribuiçôes e uma rotina administrativa

de análise, fiscalização e certificação- Essa imposição de tarefas a órgãos do Executivo caracteriza ingerência

indevida do Poder Legislativo na esÍera administrativa, violando o princípio da separação dos poderes.

Adicionalmente, o art. 60 estabelece que "As despesos decorrentes do execuçõo

desto Lei correroo por conto de dotoções orçomentártas próprios, suplementodos se necessório". Êsla

previsão, ainda que genérica, cria uma nova depesa para o erário municipal, relacionada à criação e

manutenção do processo de certificação. A criação de despesas por lei de iniciativa parlamentar é vedada

quando não se restringe à estrutura da própria Casa Legislativa.

A consulta por precedentes no âmbito do Tribunal Regional Federal da 5u Região

e do Tribunal de Contas do Estado do Ceará náo identificou julgados especÍficos acerca da instituição de

"selos" por lei de iniciativa paÍlamentar. Aindâ assim, a orientação jurisprudencial relativa ao vício de

iniciativa em normas que acarretam despesas ou impõem obrigaçÕes ao Poder Executivo encontra-se

amplamente consolidada. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em reiteradas decisões, já reconheceu

a inconstitucionalidade de leis municipais de autoriâ parlamentar que criam encargos ao Executivo ou
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interferem em sua organização administrativa, sendo tal entendimento plenamente aplicável, por analogia,

à hipótese em exame.

Embora louvável o propósito da proposição, o vício dê iniciativa configura

dêÍelto Íormâl insanável no curso do processo legislativo, não passivel de convalidação por emenda. A

medida adeguadâ paÍa o encaminhamento da matéria consiste na apresêntâção de lndicação ao

€heÍe do Poder Erecutivo, instrumento que possibilita ao parlamentar sugerir formalmente ao Prefeito a

criação do selo. Caso reconhecidas a conveniência e a viabilidade, caberá ao Exêcutivo elaborar e submeter

a esta Casa projeto de lei de sua própria iniciativa, devidament€ instruído com a estimâtiva de impacto

orçamentário-financeiro e livre dos vícios ãpontados.

3. Da Conclusão

Ante o exposto, esta Procuradoria-Geral MANIFESTA PARECER

DEsFAvoúvEt à TRAMITAçÂo Do PRoJETo DE tEl No o91lzo25, por não estar em conÍormidade com

a Constituição Federal, com a legislação inÍraconstitucional e com a jurisprudência pátria.

É o parecer, SMJ.

Atenciosamente,

RENATO LOPES NOVAIS

Procurador-Geral I OAB/CE n." 53.6a7
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